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Prestacéo de infor magdes/Denuncia espontanea — Art. 70

Nos termos da exposi¢ao de motivos da MP 1602/97, convertidana Lel 9.532/97, o art. 70 acrescenta a
legislacdo tributaria, mediante alteracdo da redacdo do art. 44 daLei n° 9.430, de 1996, “a possibilidade
de aplicacéo de multa agravada para os casos de empresas que utilizam meios €l etronicos de
processamento de dados, para elaboracéo de sua escrituracdo contabil, e se neguem a fornecé-los ao
fisco quando em procedimentos de auditoria fiscal”.

Ao que parece, o legislador pretendeu deixar de forma expressa e categorica o agravamento da sancéo na
hipétese de negativa de fornecimento de arquivos e sistemas de processamento de dados na situagdo em
exame, mesmo sendo insito ao poder de fiscalizago examinar documentos relacionados atributacdo, em
gue se enguadram 0s arquivos magnéticos e de processamento de dados.

Quanto amodificacdo do art. 47 daLe n°9.430/96, relativo a deniincia esponténea, cumpre ressaltar que
adiferencaintroduzida pelaLei 9.532/97 é quase imperceptivel auma leitura rapida dos textos legais em
guestéo.

A diferenca verificada é que aLei 9.532/97 extinguiu o beneficio de se aplicar os acréscimos legais
préprios da dentincia esponténea ao pagamento de débito j&lancado, que ocorresse até o vigésimo dia
subsequiente ao recebimento do termo de inicio de fiscalizag&o, conforme o art. 47 daLei n° 9.430/96.
Esse beneficio, agora, restringe-se a hipotese de débitos declarados que ndo tenham sido objeto de
lancamento de oficio (auto de infrac&o).

Trata-se de medidafiscal rigorosa que, ao nosso ver, se choca com aintencéo de arrecadar mais em
prazos menores, pois umavez lavrado o auto de infracéo, deixara de existir importante atrativo para o
recolhimento imediato do débito.
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